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Legislação Aplicada

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local 
de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com abso-
luta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juven-
tude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento.
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Fundamentos Legais e Teóricos da Educação

A educação é um dos direitos fundamentais consagrados na Constituição Brasileira de 1988, ocupando um 
lugar de destaque no ordenamento jurídico do país. Reconhecida como um direito humano essencial, a educa-
ção é garantida a todos os cidadãos brasileiros, sem distinção de qualquer natureza, assegurando-lhes o pleno 
desenvolvimento pessoal e social.

No contexto constitucional brasileiro, a educação é tratada como um direito social, estabelecendo-se como 
dever do Estado e da família promovê-la e incentivá-la. A Constituição prevê que a educação deve ser oferecida 
de forma gratuita e obrigatória dos 4 aos 17 anos de idade, abrangendo a educação infantil, o ensino funda-
mental e o ensino médio.

Além disso, a Constituição estabelece que a educação deve ser pautada pelos princípios da igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, da pluralidade de ideias e concepções pedagógicas, e do respeito à liberdade e apreço à tolerân-
cia.

A inclusão educacional também é um princípio constitucional importante, que visa garantir o acesso à edu-
cação para todas as pessoas, independentemente de suas condições físicas, mentais, sociais, econômicas ou 
culturais. Nesse sentido, a Constituição estabelece que o Estado deve promover políticas de inclusão e aces-
sibilidade, garantindo o atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino.

A Constituição Brasileira também reconhece a autonomia universitária, assegurando às universidades o 
direito de definir suas políticas educacionais, administrativas e de gestão financeira e patrimonial, bem como de 
selecionar seu corpo docente e discente. Esse princípio visa garantir a pluralidade e a diversidade no ensino 
superior, promovendo a livre circulação de ideias e o desenvolvimento científico, cultural e tecnológico do país.

Por fim, é importante ressaltar que a Constituição estabelece a educação como um direito indissociável de 
outros direitos fundamentais, como o direito à saúde, à alimentação, à cultura e ao lazer. Dessa forma, a garan-
tia do acesso à educação de qualidade é fundamental para a efetivação da cidadania e para a construção de 
uma sociedade mais justa, igualitária e democrática.

Em suma, a educação como direito constitucional no Brasil reflete o compromisso do Estado com a promo-
ção do desenvolvimento humano e social, assegurando a todos os cidadãos o acesso a uma educação pública, 
gratuita, inclusiva e de qualidade.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica fami-
liar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisi-
tos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 2021)

(...)
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Tecnologia da Informação

STRUTURA BÁSICA DOS DOCUMENTOS
O Word é um editor de texto amplamente utilizados, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, 

apostilas etc.
Vamos então detalhar as principais funcionalidades.
Área de trabalho do Word: Nesta Área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo com a necessi-

dade, conforme a figura abaixo:

CRIANDO UM DOCUMENTO PARA A DIGITAÇÃO

EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, CONFIGURAÇÃO DE PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS.

Alinhamentos
Ao digitar um texto frequentemente temos que alinhá-lo para anteder as necessidades, vamos então deta-

lhar os estes alinhamentos.
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Conhecimentos Específicos

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indivíduo, encontrando esteios nas leis da consti-
tuição psicológica do indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a educar e a sociedade 
torna-se recíproca. Pretende que a criança aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, 
mas conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em troca a sociedade espera das novas 
gerações mais do que uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da educação, teremos que a elas recorrer para 
que não sejamos tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que eles, os alunos, se iden-
tifiquem. Teremos sim que lhes oferecer situações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças individuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação cética com relação à ordem existente, ba-

seada em modelo marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, ainda outra que, 
rejeitando ambas as abordagens, adota perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnome-
todológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados e a orientação política são tão gran-
des que talvez fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) 
e Michael Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Educacional. Estes es-
tudos postulam que a produção e reprodução das classes reside na capacidade de manipulação e moldagem 
das consciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de acordo com as diferentes classes 
sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela transmissão e incubação diferenciada de certas 
ideias, valores, modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção de ideologia. Os estudos 
centram-se nos mecanismos amplos de reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia da Educação preocupados em descrever as 
minúcias do funcionamento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desigualdades sociais. A Nova 
Sociologia da Educação coloca a problematização dos currículos escolares no centro da análise sociológica de 
Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de discussão: o papel da educação na produção 
e reprodução da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos lugares eminentes de sua 
teoria e de sua prática está no interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar técnica 
e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada por um processo de reprodução cultural. 
Sabemos que as forças culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhecidas para um melhor 
planejamento e, consequentemente, melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo são os 
fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, aos estímulos, formando padrões de hábitos 
que encorajam ou desencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendizagem. O comportamen-
to em classe está estritamente relacionado com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema instabilidade e falta de amadurecimento.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamentos-da-educacao/


